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uma transferência financeira do Orçamento do Estado com vista ao financiamento das novas competências das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais. – Cf. n.º 1 do art.º 30.º-A da Lei das Finanças Locais.  

Determina o n.º 2 do art.º 80.º-B da Lei das Finanças Locais que até 2021, os recursos financeiros a atribuir às 

autarquias locais e às entidades intermunicipais para prossecução das competências resultantes da transferência 

consagrada na Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, são anualmente previstos na Lei do Orçamento do Estado.    

Foram, contudo, em sede de aprovação do Orçamento de Estado para o ano 2019, rejeitadas na Assembleia da 

República as normas relativas à dotação do Fundo de Financiamento da Descentralização, não havendo, no 

momento, possibilidade de serem efetuadas alterações orçamentais destinadas ao seu reforço nem estando 

determinado qual o procedimento legal a seguir para o efeito. 

Se desconhece, ainda, o conjunto de implicações financeiras, humanas e organizacionais que a aceitação de tais 

competências irá acarretar para a Entidade Intermunicipal, pelo que não se encontram, assim, reunidas as 

condições para que a Entidade Intermunicipal assuma, desde já, tais competências. 

Assim, proponho que a Câmara Municipal remeta à Assembleia Municipal, nos termos conjugados do disposto na 

al. ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, e nos n. º 1 e 2 do art.º 5.º do Decreto-

Lei n.º 103/2018, de 29 de novembro, a proposta de não conceder o acordo prévio, relativamente ao ano 2019, à 

transferência de competências para a CIMLT – Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo, relativas ao domínio 

da rede dos quarteis de bombeiros voluntários e dos programas de apoio às corporações de bombeiros voluntários, 

prevista no art.º 34.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, e concretizada pelo Decreto-Lei n.º 103/2018, de 29 de 

novembro. 

A Assembleia Municipal delibere não conceder acordo prévio, nos termos do disposto nos n. º 1 e 2 do art.º 5.º do 

Decreto-Lei n.º 103/2018, de 29 de novembro, à transferência de competências para a CIMLT – Comunidade 

Intermunicipal da Lezíria do Tejo, relativas ao domínio da rede dos quarteis de bombeiros voluntários e dos 

programas de apoio às corporações de bombeiros voluntários, prevista no art.º 34.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de 

agosto, e concretizada pelo Decreto-Lei n.º 103/2018, de 29 de novembro, relativamente ao ano 2019.  

O Presidente da Câmara, 

Pedro Magalhães Ribeiro” 

 A Assembleia Municipal deliberou, por maioria, aprovar a proposta apresentada, com vinte (20) 

votos a favor, sendo quinze (15) do PS, três (3) da CDU, um (1) do BE e um (1) do MIP, e sete (7) abstenções sendo 

um (1) do PS (senhor Joaquim Vasco) e seis (6) do PPD/PSD.NC. --------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

15. PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DOS ACORDOS DE EXECUÇÃO. -------------------------------------------- 

Proposta de Deliberação Nº. 19/PC-PMR/2019 

 “Considerando que:  

Foram celebrados, em 20/05/2014, os acordos de execução com as Juntas de Freguesias da Freguesia da União 

das Freguesias do Cartaxo e Vale da Pinta, Freguesia da União das Freguesias de Ereira e Lapa, Freguesia de 

Pontével, Freguesia de Valada, Freguesia de Vale da Pedra e, em 31/07/ 2015, com a Junta de Freguesia da 

Freguesia de Vila Chã de Ourique. 

No início do mandato de 2017-2021, mais concretamente, em 11/10/2017, os acordos de execução foram 

renovados, em conformidade com o estatuído no n.º 3 do art.º 134.º do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro. 

Entretanto, a 17/08/2018 com a entrada em vigor da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que estabelece o quadro de 

transferência de competências do estado para as autarquias locais e para a entidades intermunicipais - dando assim 

concretização aos princípios da subsidiariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder local 

-, foram revogados os art.º 132.º a 136.º do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, relativos aos acordos de 

execução. – Cf. n.º 1 do art.º 41.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. 










